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Nº 70064581937 (Nº CNJ: 0143571-97.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CAPUT DO ARTIGO 7º DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS COM A UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO, INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. 

1. Declaração da inconstitucionalidade da expressão “mediante autorização da Câmara Municipal” relativamente à necessidade de autorização prévia da Câmara de Vereadores para celebração de convênios entre o Município de Rosário do Sul com a União, Estados e demais Municípios.  

2. Ofensa às normas da Constituição Estadual e Federal e aos princípios da simetria e da harmonia e independência entre os Poderes.

3. Afronta ao art. 2º da Constituição Federal, c/c arts. 5º, 8º, caput, 10 e 82, II e XXI, da Constituição Estadual.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70064581937 (N° CNJ: 0143571-97.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE ROSARIO DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE ROSARIO DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 16 de novembro de 2015.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL, objetivando declaração de inconstitucionalidade do art. 7º da Lei Orgânica do Município de Rosário do Sul, de 31 de julho de 2007, que dispõe sobre a necessidade de autorização da Câmara Municipal de Vereadores para celebração de convênios com a União, Estados e Municípios.

Em apertada síntese, menciona que a Lei Orgânica do Município de Rosário do Sul, em seu art. 7º, fere o princípio da independência e harmonia dos poderes pois condiciona o Chefe do Executivo Municipal a celebrar convênios, desde que seja autorizado pela Câmara Municipal. Neste contexto, sustenta que o art. 7º da LOM é inconstitucional, pois além de ferir o Princípio da Separação e Independência dos Poderes, afronta o disposto no art. 2º da Constituição Federal e aos arts. 5º, 8º, caput, 10 e 82, II e XXI, da Constituição Estadual. Colaciona doutrina e jurisprudência, postulando a concessão de liminar, para determinar a suspensão do art. 7ª, da legislação inquinada de inconstitucionalidade. Ao final, requer a procedência da demanda com o reconhecimento da inconstitucionalidade do dispositivo em tela.
O pedido liminar de suspensão do ato impugnado foi deferido (fls. 42-44).

O Senhor Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou defesa à norma impugnada, forte no princípio da presunção da constitucionalidade, consideradas a harmonia, independência e tripartição dos poderes estatais (fl. 66). 

Notificada, a Câmara Municipal de Rosário do Sul prestou informações (fls. 54-62).

O Senhor Procurador-Geral de Justiça opinou pela procedência da ação (fls. 68-72). 

Vieram conclusos os autos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

O ato normativo ora questionado (artigo 7º da Lei Orgânica do Município de Rosário do Sul) dispõe sobre a necessidade de autorização da Câmara Municipal para celebração de convênios.
Eis os termos do dispositivo legal impugnado (fl. 14):

Art. 7º – O Município pode celebrar convênios com a União, Estado  e Municípios, mediante autorização da Câmara Municipal, para execução de suas leis, serviços e decisões, bem como para executar encargos análogos dessas esferas.

A inconstitucionalidade apontada consiste na necessidade de autorização prévia da Câmara Municipal para que o Município de Rosário do Sul possa celebrar convênios com a União, Estado e demais Municípios, representando quebra de simetria.

Por ocasião do deferimento da liminar, assim me manifestei (fls. 42-44):

Os respeitáveis argumentos trazidos pela parte autora, especialmente diante dos recentes precedentes desta Corte sobre a matéria em exame, tornam viável, em sede de cognição primária, reconhecer a verossimilhança do direito posto.
Consoante se observa dos arts. 1º e 8º da Constituição Estadual, os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Carta Estadual devem ser observados pelos Estados e Municípios, haja vista a simetria de tratamento guardada entre os entes federativos:

Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

(...)

Art. 8º- O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Por força da mencionada simetria, o Chefe do Poder Executivo Municipal também deve observar as normas traçadas na Constituição Federal em seu art. 2º, a fim de assegurar a independência e harmonia entre os poderes.
Portanto, há fundada evidência de inconstitucionalidade da disposição legal que condiciona a celebração de convênios pelo Chefe do Poder Executivo Municipal com a União, o Estado e Municípios à prévia autorização da Câmara Municipal.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IMBÉ. PARÁGRAFO 2º DO AERTIGO 6º DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. CELEBRAÇÃO DE ACORDOS E CONVÊNIOS PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ATO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA. APROVAÇÃO PRÉVIA PELO PODER LEGISLATIVO INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. OFENSA AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 5º, 8º, 10, E 82, INCISOS II E XXI, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ART. 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062727508, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 06/04/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Orgânica do Município de Pinhal Grande. Celebração de convênios com entidades públicas ou particulares e consórcios com outros Municípios mediante autorização da Câmara de Vereadores. Ato normativo que interfere na atribuição dos órgãos da Administração Pública. Colisão com os artigos 8º, 10 e 82, II e XXI, todos da Constituição Estadual. Precedente: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SILVEIRA MARTINS. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS PELO PREFEITO E SEU AFASTAMENTO SUJEITOS A PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. Devem ser declarados inconstitucionais dispositivos da Lei Orgânica do Município de Silveira Martins, pois subordinam a celebração de convênios pelo Prefeito a prévia autorização da Câmara de Vereadores, violando o princípio da independência e harmonia entre os Poderes. Interferência na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de celebrar convênios. Do mesmo modo, inconstitucionais os dispositivos que sujeitam o afastamento do Prefeito e Vice-Prefeito, por mais de cinco dias, à anuência do Legislativo. Autorização somente necessária quando o afastamento for superior a quinze dias. Precedentes desta Corte. Ofensa aos arts. 5.°, 8º, 10, 53, IV, 81 e 82, II e XXI, da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70036880029, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 04/06/2012) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058437831, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 03/11/2014)
3. Com essas considerações, defiro o pedido liminar para suspender os efeitos de parte do artigo 7º da Lei Orgânica do Município de Rosário do Sul, de 31 de julho de 2007, no que diz com a expressão “mediante autorização da Câmara Municipal” até o julgamento de mérito desta ação.
Com efeito, ainda em sede liminar, mostrou-se prudente deferir a medida, que visava suspender os efeitos do ato impugnado.
No mérito, ao final, penso que a solução a ser dada trilha o mesmo caminho.
 Resta evidente a inconstitucionalidade da disposição “mediante autorização da Câmara Municipal” contida no caput do artigo 7º da Lei Orgânica do Município de Rosário do Sul que exige autorização prévia da Câmara Municipal para que o Chefe do Poder Executivo Municipal possa celebrar convênios com a União, o Estado e Municípios, haja vista a não observância do parâmetro constitucional, ocasionando violação ao princípio da separação, independência e harmonia entre os Poderes Executivo e Legislativo. 
Nesse sentido, aliás, o parecer do Ministério Público (fls. 68-72):
Já de início, impende destacar que o Prefeito Municipal, na qualidade de Chefe do Poder Executivo, detém atribuições políticas e administrativas típicas e próprias do cargo.

Ao tratar de tais responsabilidades, expressas na dupla atividade de governo e administração do Município, assinala o administrativista Hely Lopes Meirelles
 que há os atos de sua competência exclusiva e os que dependem de prévia autorização legislativa ou de aprovação posterior da Câmara para sua perfeição e validade, salientando o mencionado jurista:
“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. Para os atos de administração extraordinária, assim entendidos os de alienação e oneração de bens ou rendas (vendas, doação, permuta, vinculação), os de renúncia de direitos (perdão de dívidas, isenção de tributos etc.) e os que acarretem encargos, obrigações ou responsabilidades excepcionais para o Município (empréstimos, abertura de créditos, concessão de serviços de utilidade pública etc.) - o prefeito dependerá de prévia autorização da Câmara. Como tais atos constituem exceção à regra da livre administração do prefeito, as leis orgânicas devem enumerá-los. Todo ato que não constar dessa relação é de prática exclusiva pelo prefeito, e por ele pode ser realizado independentemente de assentimento da Câmara, desde que atenda às normas gerais da Administração e às formalidades próprias de sua prática.
Advirta-se, ainda, que para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito”. (STF, RT 182/466)

Nessa toada, vale dizer que o princípio fundamental da independência e harmonia entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário da União é também aplicável aos Municípios, nos moldes do preconizado pelo artigo 29, caput, da Constituição Federal e pelos artigos 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual, in verbis:

Constituição Federal:

Art. 29 – O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...)

Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição federal e nesta Constituição.

Art. 10º - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Ademais, o dispositivo impugnado denota vício de inconstitucionalidade por ofensa às prerrogativas do Chefe do Poder Executivo, conforme disposto no artigo 82, incisos II e XXI, da Constituição Estadual:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:
(...) 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XXI - celebrar convênios com a União, o Distrito Federal, com outros Estados e com Municípios para a execução de obras e serviços;

(...)
Importa, ainda, ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade de n.º 342/PR, assim decidiu: 
DIREITO CONSTITUCIONAL. CONVÊNIOS: AUTORIZAÇÃO OU RATIFICAÇÃO POR ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO XXI DO ART. 54 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ, QUE DIZ: "Compete, privativamente, à Assembleia legislativa: XXI - autorizar convênios a serem celebrados pelo Governo do Estado, com entidades de direito público ou privado e ratificar os que, por motivo de urgência e de relevante interesse público, forem efetivados sem essa autorização, desde que encaminhados à Assembleia Legislativa, nos noventa dias subsequentes à sua celebração". 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que a regra que subordina a celebração de acordos ou convênios firmados por órgãos do Poder Executivo à autorização prévia ou ratificação da Assembleia Legislativa, fere o princípio da independência e harmonia dos poderes (art. 2º, da C.F.). Precedentes. 2. Ação Direta julgada procedente para a declaração de inconstitucionalidade do inciso XXI do art. 54 da Constituição do Estado do Paraná. (ADI 342, Relator Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2003) 

Conforme se depreende do julgado antes compilado, a norma da Constituição Estadual do Estado do Paraná que exigia prévia aprovação da respectiva Assembleia Legislativa para a celebração dos convênios pelo Governador daquele Estado, a fim de que fossem postos em execução, foi declarada inconstitucional, por ofensa ao princípio da independência e harmonia dos poderes.
Nesse cenário, constata-se que a exigência contida no caput do artigo 7º da Lei Orgânica do Município de Rosário do Sul, ora impugnado, igualmente importa em ofensa aos artigos 8º, 10 e 82, incisos II e XXI, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Por outro lado, subtraída a expressão viciada, nada impede permaneça hígido o restante do dispositivo impugnado, que diz apenas com a possibilidade de celebração de convênios pelo Município em tela com os demais entes federativos.

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da expressão “mediante autorização da Câmara Municipal”, constante no caput do art. 7º da Lei Orgânica do Município de Rosário do Sul, por afronta ao art. 2º da Constituição Federal, c/c arts. 5º, 8º, caput, 10, e 82, II e XXI, da Constituição Estadual, determinando-se a sua retirada do ordenamento jurídico.
É o voto.

Des. Eugênio Facchini Neto (REVISOR) - De acordo com a Relatora.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70064581937, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 15. ed. São Paulo: Malheiros, 2006, pp. 720-721.
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